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§ 2º Após o prazo previsto no § 1º, a consulta à NF-e poderá ser substi-
tuída pela prestação de informações parciais que identifi quem a NF-e, tais 
como: número, data de emissão, CPF ou CNPJ do emitente e do destina-
tário, valor e sua situação, que fi carão disponíveis pelo prazo decadencial.
§ 3º A consulta à NF-e, prevista no caput, poderá ser efetuada pelo inte-
ressado, mediante informação da “chave de acesso” da NF-e. 
§ 4º A consulta prevista no caput, em relação à NF-e modelo 55, poderá 
ser efetuada também, subsidiariamente, no ambiente nacional disponibi-
lizado pela Receita Federal do Brasil.
§ 5º A disponibilização completa dos campos exibidos na consulta de que 
trata o caput deste artigo será por meio de acesso restrito e vinculada à 
relação do consulente com a operação descrita na NF-e consultada, nos 
termos do MOC.
§ 6º A relação do consulente com a operação descrita na NF-e consulta-
da a que se refere o § 5º deste artigo deve ser identifi cada por meio de 
certifi cado digital ou de acesso identifi cado do consulente ao portal da 
Secretaria de Estado da Fazenda do Pará ou ao ambiente nacional dispo-
nibilizado pela RFB.
Art. 182-T. A ocorrência relacionada com uma NF-e denomina-se “Evento 
da NF-e”. 
§ 1º Os eventos relacionados a uma NF-e são: 
I - Cancelamento, conforme disposto no art. 182-N; 
II - Carta de Correção Eletrônica, conforme disposto no art. 182-R; 
III - Registro de Passagem Eletrônico, conforme disposto no art. 182-X; 
IV - Ciência da Emissão, recebimento pelo destinatário ou pelo remetente 
de informações relativas à existência de NF-e em que esteja envolvido, 
quando ainda não existem elementos sufi cientes para apresentar uma 
manifestação conclusiva; 
V - Confi rmação da Operação, manifestação do destinatário confi rmando 
que a operação descrita na NF-e ocorreu exatamente como informado 
nesta NF-e;
VI - Operação não Realizada, manifestação do destinatário reconhecendo 
sua participação na operação descrita na NF-e, mas declarando que a 
operação não ocorreu ou não se efetivou como informado nesta NF-e;
VII - Desconhecimento da Operação, manifestação do destinatário decla-
rando que a operação descrita da NF-e não foi por ele solicitada;
VIII - Registro de Saída, conforme disposto no art. 182-P; 
IX - Vistoria Suframa, homologação do ingresso da mercadoria na área 
incentivada mediante a autenticação do Protocolo de Internamento de 
Mercadoria Nacional - PIN-e; 
X - Internalização Suframa, confi rmação do recebimento da mercadoria 
pelo destinatário por meio da Declaração de Ingresso - DI;
XI - Evento Prévio de Emissão em contingência, conforme disposto no 
art. 182-W; 
XII - NF-e Referenciada em outra NF-e, registro que esta NF-e consta 
como referenciada em outra NF-e; 
XIII - NF-e Referenciada em CT-e, registro que esta NF-e consta em um 
Conhecimento Eletrônico de Transporte; 
XIV - NF-e Referenciada em MDF-e, registro que esta NF-e consta em um 
Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais;
XV - Manifestação do Fisco, registro realizado pela autoridade fi scal com 
referência ao conteúdo ou à situação da NF-e;
XVI - Pedido de Contribuinte, registro realizado pelo contribuinte de so-
licitação de prorrogação de prazo de retorno de remessa para industria-
lização.
§ 2º Os eventos serão registrados por: 
I - qualquer pessoa, física ou jurídica, envolvida ou relacionada com a 
operação descrita na NF-e, conforme leiaute, prazos e procedimentos es-
tabelecidos no MOC; 
II - órgãos da Administração Pública direta ou indireta, conforme leiaute, 
prazos e procedimentos estabelecidos na documentação do Sistema da 
NF-e. 
§ 3º A administração tributária responsável pelo recebimento do registro 
do evento deverá transmiti-lo para o Ambiente Nacional da NF-e, a partir 
do qual será distribuído para os destinatários especifi cados no art. 182-I. 
§ 4º Os eventos serão exibidos na consulta defi nida no art. 182-S, conjun-
tamente com a NF-e a que se referem.
Art. 182-U. Na ocorrência dos eventos abaixo indicados fi ca obrigado o 
seu registro pelas seguintes pessoas:
I - pelo emitente da NF-e:
a) Carta de Correção Eletrônica de NF-e;
b) Cancelamento de NF-e;
c) Evento Prévio de Emissão em Contingência;
II - pelo destinatário da NF-e , os seguintes eventos relativos à confi rma-
ção da operação descrita na NF-e:
a) Confi rmação da Operação;
b) Operação não Realizada;
c) Desconhecimento da Operação.
§ 1º O cumprimento do disposto no inciso II do caput deverá observar o 
cronograma e os prazos constantes no Anexo II do Ajuste SINIEF 07/05, 
de 30 de setembro de 2005.
§ 2º A critério da Secretaria de Estado da Fazenda, o registro dos even-
tos previstos no inciso II do caput poderá ser exigido também de outros 
contribuintes que não estejam relacionados no Anexo II do Ajuste SINIEF 
07/05, de 30 de setembro de 2005.
Art. 182-V. Os eventos Confi rmação da Operação, Desconhecimento da 
Operação ou Operação não Realizada poderão ser registrados em até 90 
(noventa) dias, contados a partir da data de autorização da NF-e.
§ 1º O prazo previsto no caput não se aplica às situações previstas no 
Anexo II do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005.
§ 2º Os eventos relacionados no caput poderão ser registrados uma única 
vez cada, tendo validade somente o evento com registro mais recente.

§ 3º Depois de registrado algum dos eventos relacionados no caput em 
uma NF-e, as retifi cações a que se refere o § 2º poderão ser realizadas em 
até 30 (trinta) dias, contados da primeira manifestação.
Art. 182-W. A Secretaria de Estado da Fazenda disponibilizará, às em-
presas autorizadas à emissão de NF-e, consulta eletrônica referente à 
situação cadastral dos contribuintes do ICMS do Estado do Pará, conforme 
padrão estabelecido no MOC.
Art. 182-X. Toda NF-e que acobertar operação interestadual de mercado-
ria ou relativa ao comércio exterior estará sujeita ao registro de passagem 
eletrônico em sistema instituído por meio do Protocolo ICMS 10/03, de 4 
de abril de 2003. 
Parágrafo único Esses registros serão disponibilizados para a unidade fe-
derada de origem e destino das mercadorias bem como para a unidade 
federada de passagem que os requisitarem. 
Art. 182-Y. O Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC, trans-
mitido pelo emitente da NF-e, deverá ser gerada com base em leiaute 
estabelecido no MOC, observadas as seguintes formalidades:
I - o arquivo digital do EPEC deverá ser elaborado no padrão XML (Exten-
ded Markup Language); 
II - a transmissão do arquivo digital do EPEC deverá ser efetuada via 
Internet; 
III - o EPEC deverá ser assinada pelo emitente com assinatura digital cer-
tifi cada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CPF ou CNPJ de qualquer 
dos estabelecimentos do contribuinte, a fi m de garantir a autoria do do-
cumento digital.
§ 1º O arquivo do EPEC conterá, no mínimo, as seguintes informações 
da NF-e: 
I - a identifi cação do emitente; 
II - para cada NF-e emitida: 
a) o número da chave de acesso; 
b) o CNPJ ou CPF do destinatário; 
c) unidade Federada de localização do destinatário; 
d) o valor da NF-e; 
e) o valor do ICMS, quando devido; 
f) o valor do ICMS retido por substituição tributária, quando devido. 
§ 2º Recebida a transmissão do arquivo do EPEC, a administração tributá-
ria responsável pela autorização analisará: 
I - o credenciamento do emitente para emissão de NF-e; 
II - a autoria da assinatura do arquivo digital do EPEC; 
III - a integridade do arquivo digital do EPEC; 
IV - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC. 
§ 3º Do resultado da análise, a administração tributária responsável pela 
autorização cientifi cará o emitente: 
I - da regular recepção do arquivo do EPEC;
II - da rejeição do arquivo do EPEC, em virtude de: 
a) falha na recepção ou no processamento do arquivo; 
b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital; 
c) remetente não credenciado para emissão da NF-e; 
d) duplicidade de número da NF-e; 
e) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo do EPEC.
§ 4º A cientifi cação de que trata o § 3º será efetuada via Internet, contendo:
I - o motivo da rejeição na hipótese do inciso II do § 3º;
II - o arquivo do EPEC, número do recibo, data, hora e minuto da recep-
ção, bem como assinatura digital da administração tributária responsável 
pela autorização, na hipótese do inciso I do § 3º. 
§ 5º Presumem-se emitidas as NF-e referidas no EPEC, quando de sua 
regular recepção pela administração tributária responsável pela autoriza-
ção, observado o disposto no § 1º do art. 182-E. 
§ 6º A administração tributária responsável pela autorização disponibiliza-
rá às unidades federadas e Superintendência da Zona Franca de Manaus 
aos arquivos do EPEC recebidos. 
§ 7º Em caso de rejeição do arquivo digital, o mesmo não será arquiva-
do na administração tributária responsável pela autorização pelo registro 
para consulta.
Art. 182-Z. Aplicam-se à NF-e, no que couber, as normas do Convênio 
SINIEF S/Nº, de 15 de dezembro de 1970. 
§ 1º As NF-e canceladas, denegadas e os números inutilizados devem 
ser escriturados, sem valores monetários, de acordo com a legislação 
tributária vigente. 
§ 2º Nos casos em que o remetente esteja obrigado à emissão da NF-e, é 
vedada ao destinatário a aceitação de qualquer outro documento em sua 
substituição, exceto nos casos previstos na legislação estadual.
§ 3º As NF-e que, nos termos do inciso II do § 3º do art. 182-E, forem 
diferenciadas somente pelo ambiente de autorização deverão ser regular-
mente escrituradas nos termos da legislação vigente, acrescentando-se 
informação explicando as razões para esta ocorrência.
Art. 182-ZA. As validações de que trata o § 4º do art. 182-G devem ter 
início para:
I - grupo CNAE 324, a partir de 1º de janeiro de 2018;
II - grupo CNAE 121 a 122, a partir de 1º de fevereiro de 2018;
III - grupo CNAE 211 e 212, a partir de 1º de março de 2018;
IV - grupo CNAE 261 a 323, a partir de 1º de abril de 2018;
V - grupo CNAE 103 a 112, a partir de 1º de maio de 2018;
VI - grupo CNAE 011 a 102, a partir de 1º de junho de 2018;
VII - grupo CNAE 131 a 142, a partir de 1º de julho de 2018;
VIII - grupo CNAE 151 a 209, a partir de 1º de agosto de 2018;
IX - grupo CNAE 221 a 259, a partir de 1º de setembro de 2018;
X - grupo CNAE 491 a 662, a partir de 1º de outubro de 2018;
XI - grupo CNAE 663 a 872, a partir de 1º de novembro de 2018;
XII - demais grupos de CNAEs, a partir de 1º de dezembro de 2018.


